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     INTRODUÇÃO




    A superlotação do sistema carcerário brasileiro tem idade, classe econômica e raça definidas. O encarceramento em massa da população brasileira tem suas bases histórico-estruturantes no sistema escravista, implantado no Brasil pelos colonizadores, que consagraram a desigualdade entre brancos/brancas e negros/negras, sendo que estes últimos permanecem ainda sujeitos à uma perversa estrutura de dominação socioeconômica e racial. Logo, é inegável que a aplicação das regras e procedimentos judiciais que são destinadas a estes indivíduos é desigual, tese bastante recorrente nos estudos das ciências sociais brasileiras.




    O cárcere brasileiro, caracteriza-se por ter a quarta maior população prisional do mundo, uma realidade de celas superlotadas, alimentação precária, violência e tratamento degradante. Para além disso, o problema das políticas de encarceramento e de aumento de pena se voltam para a população negra e pobre. Desta forma, as situações das prisões brasileiras são resultantes de uma abolição da escravatura não concluída, consequência também do racismo velado.




    Conforme dados do Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (INFOPEN, 2014) mais de 40% da população que se encontra em situação de privação da liberdade é inocente, o que fere o princípio da presunção da inocência. São muito comuns casos onde os processos não foram transitados em julgado, e as pessoas se encontram presas. Há flagrantes casos de seletividade penal entre prisão de pobres negros/negras e a de jovens ricos brancos/brancas, onde, na maioria dos casos, há apenas policiais militares ou civis como únicas testemunhas, dificultando ainda mais a garantia da liberdade que na maior parte dos casos lhes é devida.




    Pode-se afirmar, portanto, que a população carcerária brasileira possui cor definida. O elevado percentual de negros/negras no cárcere, 67% dos presidiários no Brasil, é uma realidade que tem crescido a cada ano, tendo em vista que a quantidade de pessoas presas dobrou em um período de 10 (dez) anos, segundo o INFOPEN, (2014). Observa-se que a quantidade dos encarcerados afrodescendentes equivale a 2/3 (dois terços) dentro do sistema prisional nacional.




    Além deste cenário catastrófico, nos dias atuais o aumento da população carcerária de negros e negras, influencia diretamente os setores políticos e socioeconômicos estruturantes da sociedade brasileira. Esse fenômeno é o reflexo de um problema que teve a sua origem ainda no Brasil colonial e pelo fato de não se ter tomado medidas assistenciais eficazes para combatê-lo, volta à tona no atual contexto, na forma de crise social facilmente correlacionada com a marginalização do povo negro.




    A crença supremacista ainda está enraizada na mente de muitos operadores do Direito e agentes estatais, que se utilizam de argumentos racistas, embora velados, para encarcerar jovens negros periféricos.




    Tal realidade pode ser vista como uma forma de controle social, epistemologicamente explicada pela Labeling Approach Theory, ou Teoria do Etiquetamento Social, teoria criminológica que explica o que se enquadra como requisito para que haja o encarceramento, não seria por si só a prática do delito, mas também o indivíduo que o pratica, ou seja, a criminalidade não é algo inerente a um sujeito, mas sim à uma etiqueta que é colocada em determinados indivíduos para que sejam controlados pela máquina estatal. Observa-se ainda, que a política de encarceramento tem como alvo, sobretudo, jovens, negros e negras de periferia, sendo necessário refletir também que a questão racial liga-se também à questão de classe e de gênero, embora o problema racial seja proeminente.




    É imprescindível lembrar, que historicamente, as pessoas de ascendência africana sempre foram encarceradas, como na época em que no Brasil colônia utilizava-se de mão-de-obra escrava indígena e negra. Essa situação não mudou muito, mesmo com a Lei Imperial n° 3.353, popularmente conhecida como Lei Áurea, sancionada em 13 de maio de 1888, haja vista que ao serem libertos, os ex-escravizados foram lançados à marginalidade, pois ao serem libertos, não tiveram qualquer tipo de assistência quanto à emprego e moradia, aglomerando-se em pontos que hoje popularmente são conhecidos como favelas ou comunidades, dando início assim a diversos problemas de cunho social que persistem até os dias atuais.




    O conhecimento dessa condição histórica deveria ser um alerta às autoridades responsáveis. Especialmente pois, ao invés de se tentar reverter tal quadro, o que se percebe é a manutenção da prática, já consagrada, do encarceramento de pobres e negros, algo que economicamente deveria ser reavaliado, dadas às proporções de um país como o Brasil. É questionável a efetividade dessa política de aprisionamento, haja vista que ao longo dos anos a mesma tem se mostrado cada vez mais obsoleta.




    Entretanto, é necessário abordar esse tema com um olhar mais crítico, no sentido de perceber as necessidades atuais de uma estrutura que, embora não tenha mudado essencialmente, se modernizou, perpetuando problemas que sempre existiram, mas com uma nova roupagem, fato que torna mais velada a discriminação.




    Portanto, considerando o contexto atual de calamidade do sistema carcerário brasileiro, vislumbra-se a necessidade de refletir sobre sua eficácia no contexto social, buscando questionar sua pretensa impessoalidade no que se refere sobretudo aos negros e negras. A problematização desse tema é de extrema relevância, observando-se o descaso com o qual vem sendo tratado.




    A busca por uma melhor efetividade do sistema prisional passa pelo entendimento de que aprisionar não significa necessariamente “fazer justiça” e sim, algo que tem prejudicado e atrasado cada vez mais àqueles que, desde sempre, sofreram com as arbitrariedades do Estado, fincadas em ideais extremamente preconceituosos e inconstitucionais.




    Nessa senda, se pode falar em encarceramento em massa como uma política excludente e racista, pautada na herança de uma consciência escravocrata, que atualmente é legitimada pelo Estado e executada por seus agentes. Esse fato pode ser percebido a partir do momento em que as autoridades atribuem a culpa da violência aos moradores das comunidades e residentes das periferias, o que facilita a legitimação dos abusos de autoridade e violações aos direitos humanos da população em situação de cárcere e seus familiares. Violam-se, assim, princípios do ordenamento jurídico, especificamente do Direito Penal, que afirma que a pena não deverá ultrapassar a pessoa do acusado, o que é descumprido, tendo em vista que os familiares sofrem igualmente com a opressão do Estado.




    Nesse sentido, é possível afirmar, que o sistema de justiça criminal, contribui cotidianamente e de forma oculta para o aprisionamento em massa da população pobre e negra. Trata-se de um sistema de justiça essencialmente branco, composto pela atual elite conservadora, sendo mais cômodo ao poder judiciário, nessa situação, justificar a condenação de um indivíduo pobre, negro/negra de periferia, do que o(a) estelionatário(a) branco(a) de família tradicional.




    Nesse contexto, um instrumento atual utilizado para aprisionar os jovens negros/negras é a Lei de Drogas, com suas brechas seletivas e perigosas de criminalização, a qual possibilita selecionar casos emblemáticos e contrastantes que elucidam os pontos supracitados.




    Diante de tudo isso, cai por terra a afirmação falaciosa de que há impunidade no Brasil, pois percebe-se o inverso. A punibilidade no Brasil é extremamente eficaz, no que diz respeito ao alvo preferencial do sistema punitivo e das agências do controle social, ou seja, os negros e pobres da nação. É sobre essa incoerência do senso comum que trata esse trabalho.


  




  

    1. BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE A SEGREGAÇÃO RACIAL NO BRASIL




    A Lei Áurea (Lei n° 3.353, de 13 de maio de 1888) declarou extinta a escravidão no Brasil, entretanto, esse processo ocorreu sem que fosse adotada qualquer medida pertinente quanto ao destino da população negra, no que diz respeito aos meios de subsistência dos então libertos.




    A aclamada Lei libertou os escravos, mas esses, uma vez libertos, passaram a sofrer outro tipo de opressão qual seja, a marginalização social, econômica e cultural. Ao longo dos anos, após a abolição da escravidão, ainda se tem mantido na sociedade brasileira, a polarização das relações raciais entre brancos e negros, sendo os afrodescendentes vítimas de um sistema de discriminação e exclusão que alcança as mais diversas esferas da vida. Nesse sentido, ainda que consigam alcançar um determinado nível de ascensão social, continuam a sofrer com as consequências históricas daquele trágico período.




    No Brasil, a escravidão esteve vigente por três séculos, que foram capazes de enraizar valores racistas, sobretudo a crença na inferioridade dos indivíduos negros e negras. O trabalho negro representou, no referido período de tempo, a principal fonte de mão-de-obra, sendo o fator de manutenção da classe dominante, que lucrava não apenas com o trabalho escravo, mas, também, com a comercialização de pessoas negras.




    É no contexto do Brasil colonial que se inicia o processo de inferiorização dos negros, inclusive no tocante à dominação racial, social e econômica. Em 1854, tendo em vista o ainda persistente contrabando de negros, foi editada a Lei Nabuco de Araújo, ratificando a proibição da Lei Eusébio de Queiroz, e determinando maior rigor na fiscalização referente ao tráfico, que irá contribuir para o enfraquecimento das relações escravagistas.




    Em 1871, foi aprovada a Lei do Ventre Livre, que estabeleceu a liberdade para os filhos de escravos nascidos a partir da promulgação da referida lei, contudo, os nascidos livres por essa condição, permaneciam nas senzalas, ou eram separados insensivelmente de seus familiares e enviados para casas de acolhimento do Governo.




    O período pós-abolição foi seguido pelo desenvolvimento de uma política de “branqueamento” da população do Brasil, por meio da promoção da imigração europeia. Em razão disso, o Brasil foi um dos países do continente americano que mais recebeu imigrantes europeus. Nesse mesmo contexto, a entrada de imigrantes africanos e asiáticos em território brasileiro foi dificultada, ou praticamente impedida, a depender da autorização do congresso brasileiro, conforme estabelecia o Decreto n° 528, de 28 de junho de 1890, assinado pelo Marechal Deodoro da Fonseca.




    Sem condições de concorrer com os imigrantes europeus, restou aos libertos, como consequência, o desemprego, a pobreza, a fome e a marginalização, realidade que se tornou herança histórica de um período em que a economia brasileira substituiu formalmente a mão-de-obra escrava pela europeia, deixando profundas marcas na contingência existencial dos afrodescendentes
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